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RESUMO 

Objetivo: analisar o conhecimento dos profissionais de saúde sobre 
a prática interprofissional em dois serviços especializados – Centro 
Especializado em Reabilitação Física e Intelectual e no Serviço de 
Atenção à Saúde Auditiva, serviços oferecidos pelo SUS. 

Método: pesquisa qualitativa exploratória e descritiva. Dados coleta-
dos através de entrevista semiestruturada com 16 profissionais, gra-
vadas e transcritas. Os relatos foram analisados por meio de análise 
temática ajustada. 

Resultados: nos relatos dos profissionais de saúde foi possível observar 
que a sobrecarga de trabalho e os interesses dos usuários tem implicado 
nas práticas interprofissionais, e que, apesar de esforços recentes para 
implementação da educação interprofissional na graduação em saúde, 
isso ainda não está acontecendo efetivamente. Os profissionais de saúde 
apresentam o conhecimento teórico conforme as suas falas, porém este 
não é aplicado no dia a dia. 

Conclusão: é importante repensar o processo de trabalho em saúde e 
a formação em saúde, tendo como base a construção de práticas inter-
profissionais colaborativas.

Palavras-chave: Pesquisa Qualitativa; Sistema Único de Saúde; Prática 
Interprofissional em Saúde. 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the knowledge of health professionals about inter-
professional practice in two specialized services – the Specialized Center 
for Physical and Intellectual Rehabilitation and the Hearing Health Care 
Service, services offered by the SUS. 
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Method: exploratory and descriptive qualitative 
research. Data collected through semi-structured 
interviews with 16 professionals, recorded and 
transcribed. Collections were analyzed using ad-
justed thematic analysis. 

Results: in the reports of health professionals, it 
was possible to observe that the work overload, 
and the interests of users, have implied in inter-
professional practices, and that despite recent ef-
forts to implement interprofessional education in 
undergraduate health, this is still not happening 
effectively. Health professionals present theoretical 
knowledge according to their speeches, but this is 
not applied in everyday life. 

Conclusion: it is important to rethink the heal-
th work process, as well as health training based 
on the construction of collaborative interprofes-
sional practices.

Keywords: Qualitative Research; Unified Health 
System; Interprofessional practice in health. 

INTRODUÇÃO

A prática interprofissional em saúde, conheci-
da sinteticamente por interprofissionalidade, foi 
apresentada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), na Conferência Internacional de Atenção 
Primária à Saúde, realizada na antiga cidade de 
Alma-Ata, hoje Astana, no Cazaquistão, em 1978. 
De cunho estratégico, visando à promoção de 
“Saúde para todos no ano 2000”1, o termo enseja-
va a necessidade dos serviços de atenção primária 
à saúde (APS) priorizarem a educação interpro-
fissional para uma prática colaborativa em saúde. 

A estratégia consiste em uma pedagogia voltada 
para a melhoria dos resultados das práticas de saú-
de em todo o mundo2, sobretudo porque contri-
bui positivamente para a percepção, compreensão 
e eficácia das relações de trabalho em equipe3. A 
materialização desse caminho “ocorre quando es-
tudantes de duas ou mais profissões aprendem so-
bre os outros, com os outros e entre si, para pos-
sibilitar a colaboração eficaz e melhorar os resul-
tados na saúde”4. 

Para alcançar a prática interprofissional colabora-
tiva em saúde é preciso executar alguns domínios 
essenciais: comunicação interprofissional, por 
meio de uso de prontuários, principalmente, cui-
dado centrado na pessoa e família, clarificação dos 
papéis profissionais, dinâmica de funcionamento 

da equipe; resolução de conflitos interprofissio-
nais e liderança colaborativa5.

No âmbito da academia brasileira, a interprofis-
sionalidade tem se configurado como um dos ca-
minhos para aprimorar o cuidado em saúde, por 
meio da formação de um profissional com capaci-
dade de trabalhar em equipe, de forma colaborati-
va, nos serviços de APS6. Esse caminho tem como 
fulcro as práticas colaborativas que se caracteri-
zam pela atuação profissional das diversas espe-
cialidades em saúde, juntamente com o pacien-
te e/ou seus familiares, cuidadores e comunidade, 
mantendo o foco centrado no usuário(a), pois de 
tal forma, objetivam contribuir simultaneamente 
a fim de alcançar a integralidade, compondo um 
modelo qualificado de atenção ampliada à saúde7. 

Na especificidade dos serviços de APS no Brasil, a 
prática interprofissional tem sido vista como ato 
que se realiza por meio da reflexão sobre os dife-
rentes papéis profissionais e da tomada de decisão 
compartilhada, caminho pelos quais se constroem 
dialogicamente os saberes, com respeito às singu-
laridades das diversas práticas profissionais8. 

A literatura elucida que os modelos de práticas de 
saúde são delineados em conformidade às neces-
sidades dos usuários. Visto que essas necessida-
des sofrem modificações constantemente, surge a 
premência de transformações de tais modelos em 
consonância com essa dinâmica9. Em decorrência 
das contínuas modificações na dinâmica do tra-
balho, a colaboração em ato (trabalho em equi-
pe) vem sendo objeto de análise constante, uma 
vez que o tema acumula necessidades de concre-
tização, no sentido de acompanhar as transforma-
ções dos serviços em saúde10, tradicionalmente 
executados na lógica individual. Essa perspecti-
va transformadora – a de um futuro desejado de 
colaboração nas práticas de saúde – é de cunho 
político e estratégico e nela se baseia a Educação 
Interprofissional (EIP)11. Os programas Pró-Saúde 
e PET-Saúde consistem em políticas indutoras da 
prática interprofissional. 

O Programa Nacional de Reorientação da 
Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) 
foi lançado em 2005, pelo Ministério da Saúde, 
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde (SGTES), em conjunto com o Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação Superior 
(SESu) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), com o obje-
tivo de estimular a transformação do processo de 
formação e do processo da produção de saberes12.
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O Programa de Educação pelo Trabalho para 
a Saúde (PET Saúde) foi criado, em 2010, por 
meio da Portaria Interministerial n.º 421, de 03 
de março de 2010. Em seu Art. 2º, lê-se que o 
PET-Saúde “[...] tem como pressuposto a educa-
ção pelo trabalho, caracterizando-se como ins-
trumento para qualificação em serviço dos pro-
fissionais da saúde, bem como de iniciação ao 
trabalho, dirigido aos estudantes [...]”. Em pers-
pectiva prática, o PET-Saúde assume a defesa 
“[...] das necessidades dos serviços como fonte 
de produção de conhecimento [...]”13.

Nesse sentido, o programa PET-Saúde surge com 
o objetivo de trazer uma mudança na formação 
dos profissionais de saúde, buscando a integra-
ção entre ensino, serviço e comunidade, ou seja, 
formar profissionais aptos a trabalharem na APS 
SUS. Quase dez anos depois, o PET-Saúde foi ree-
ditado com o foco na Educação Interprofissional, 
para se configurar em uma estratégia educacional 
de qualificação dos serviços de atenção à saúde e 
da formação dos futuros profissionais da saúde. O 
projeto busca inter-relacionar ensino, serviço e co-
munidade, com o foco no direito à saúde14.

Se considerarmos a concretização da integralida-
de no SUS, as práticas de saúde interprofissional 
podem ser uma ferramenta nos níveis hierárqui-
cos de complexidade do SUS – atenção primária, 
média complexidade e alta complexidade – assim, 
é razoável pensar que a realização do princípio in-
tegralidade requer práticas colaborativas/interpro-
fissionais em seus três níveis de complexidade. 

Nessa linha compreensiva, o objetivo do estudo 
foi analisar a prática interprofissional dos profis-
sionais de saúde no Serviço Centro Especializado 
em Reabilitação Física e Intelectual e no Serviço 
de Atenção à Saúde Auditiva, serviços ofereci-
dos pelo SUS. 

MÉTODOS

Estudo qualitativo, de caráter exploratório-
descritivo, apreciado e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale 
do Itajaí, sob o parecer de n.º 111536/2019, e 
CAAE 20119019.1.0000.0120, desenvolvido 
no ano de 2020. 

A pesquisa foi realizada em dois centros de média 
e alta complexidade do SUS: Centro Especializado 
em Reabilitação Física e Intelectual (CER II) – mé-
dia complexidade, cujas referências são os cur-

sos de graduação em Fisioterapia e Psicologia, 
da Escola de Ciências da Saúde, UNIVALI15, e no 
Serviço Ambulatorial de Saúde Auditiva (SASA) – 
média e alta complexidade, vinculado ao curso de 
graduação em Fonoaudiologia da UNIVALI16. 

O CER II é uma referência no diagnóstico de 
Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) para 
os 11 municípios que compõem a Região de 
Saúde da Foz do Rio Itajaí. Foi credenciado pelo 
MS, em 2014, na representação de componente 
da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência na 
integralidade de atenção à saúde. Os atendimen-
tos são regulados pelo Sistema de Regulação do 
Ministério da Saúde (SisReg/MS) e o fluxo é pac-
tuado entre os 11 municípios assistidos. A entra-
da do(a) usuário(a) se dá através de encaminha-
mento médico da Unidade Básica de Saúde (UBS) 
em que o usuário está cadastrado, bem como da 
rede hospitalar e de outros espaços institucionais 
de referência. Os serviços do CER II contam com 
profissionais, das seguintes áreas: médico neu-
rologista, médico neuropediatra, médico clínico 
geral, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
psicólogos, fonoaudiólogos, assistente social, en-
fermeiro e nutricionista17. 

O SASA, por sua vez, foi credenciado ao MS, ini-
cialmente como um serviço de média complexi-
dade do SUS (2005) e posteriormente como de 
alta complexidade (2011), quando inseriu crian-
ças de 0 a 3 anos. É uma referência para 52 muni-
cípios de Santa Catarina e sua equipe é composta 
por fonoaudiólogos, médicos otorrinolaringolo-
gistas, psicólogos, assistente social e neurope-
diatra. Responde pelo cuidado ao(à) usuário(a) 
do diagnóstico à reabilitação18. Os atendimentos 
também são regulados pelo SisReg/MS e o flu-
xo dos(as) usuários(as) se dá da seguinte forma: 
o usuário entrega a documentação para atendi-
mento no SASA na sua Unidade Básica de Saúde 
ou no Setor de Tratamento Fora do Domicílio 
(TFD) da Secretaria Municipal de Saúde, a de-
pender do município de origem. Este encami-
nhamento é cadastrado no SisReg/MS e os agen-
damentos obedecem a uma fila de espera única, 
estadual, regulada por um sistema de classifica-
ção de risco19.

Para a composição dos grupos de participantes, 
solicitou-se às respectivas coordenações, as lista-
gens dos profissionais atuantes em ambos os ser-
viços. Em seguida, fez-se contato com todos os 
integrantes. Do total de 22 profissionais lotados 
no CER II, 11 compuseram o grupo participante, 
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sendo 2 fisioterapeutas, 2 psicólogos, 4 fonoaudi-
ólogos, 1 nutricionista, 1 terapeuta ocupacional e 
1 assistente social. Quanto ao SASA, dos 22 pro-
fissionais, 5 aceitaram participar da pesquisa e 2 
recusaram.

O instrumento de coleta de dados foi a entrevista 
semiestruturada, com 16 perguntas. Elas foram re-
alizadas por meio de ligações de áudio com vídeo, 
sendo gravadas e transcritas para análise. 

A análise dos dados foi realizada por meio da aná-
lise temática ajustada. Optou-se por essa adapta-
ção, uma vez que o estudo priorizou não a frequ-
ência com que os argumentos e ideias se repetiam, 
mas a significância20. 

Inicialmente, verificou-se se os textos brutos ti-
nham representatividade e se eram pertinentes 
para responder aos objetivos do estudo, quanto à 

análise da prática interprofissional em saúde nos 
dois centros pesquisados. Foram realizadas leitu-
ras livres sem compromisso com interpretação. A 
etapa seguinte consistiu em explorar as unidades 
de registro (termos, expressões, frases) e na sequ-
ência procedeu-se à codificação, à leitura trans-
versal do material e à categorização20. A categoria 
gerada foi: Prática Interprofissional de Saúde: 
um processo em construção. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A caracterização da amostra da pesquisa (Quadro 
1) demonstra a heterogeneidade quanto ao tempo 
de formação e o tempo de atuação nos serviços 
especializados.

Todos os profissionais entrevistados do CER II 
foram do sexo feminino (100%), com tempo de 

Quadro 1
Caracterização dos participantes da pesquisa nos serviços CER e SASA de Itajaí- SC/ Brasil, ano 2020.

Participantes
Idade/
sexo Serviço Área de formação

Tempo de 
formação

Tempo de 
experiência 
profissional

Tempo de 
trabalho  
no serviço

1 23/F CER Psicologia 1 ano e 6 meses 1 ano e 6 meses 1 ano e 2 meses

2 29/F CER Terapia Ocupacional 4 anos 4 anos 1 ano e 2 meses

3 34/F CER Fisioterapia 15 anos 15 anos 6 anos

4 32/F CER Fonoaudiologia 4 anos 4 anos 1 anos

5 43/F CER Nutricionista 20 anos 20 anos 2 anos e 6 meses

6 25/F CER Psicologia 3 anos 3 anos 1 ano e 2 meses

7 35/F CER Fonoaudiologia 12 anos 12 anos 4 anos

8 33/F CER Fisioterapia 10 anos 10 anos 6 anos

9 29/F CER Fonoaudiologia 7 anos 7 anos 1 ano e 6 meses

10 36/F CER Fonoaudiologia 15 anos 15 anos 2 anos

11 53/F CER Serviço Social 32 anos 20 anos 1 ano e 8 meses

12 37/F SASA Fonoaudiologia 15 anos 15 anos 11 anos

13 43/F SASA Pedagogia 
Fonoaudiologia

22 anos 
8 anos 15 anos 7 anos

14 53/F SASA Serviço Social 30 anos 30 anos 25 anos

15 38/F SASA Fonoaudiologia 17 anos 16 anos 13 anos

16 40/F SASA Fonoaudiologia 13 anos 13 anos 9 anos

* CER – Serviço de Reabilitação Física e Intelectual 
** SASA – Serviço de Atenção à Saúde Auditiva
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atuação em suas áreas específicas variando de 
1 ano e ½ a 32 anos. O tempo médio de traba-
lho dos profissionais é 2 anos e ½. Quanto aos 
profissionais do(a) SASA, a faixa etária variou 
gradualmente entre 37 e 53 anos, com a supre-
macia de mulheres, com tempo de experiência 
superior a 15 anos.

Ao serem questionados sobre as prováveis dife-
renças entre a prática multiprofissional e inter-
profissional e sobre o modo como os profissio-
nais entendiam os dois conceitos, participantes 
que trabalham no CER II e no SASA relataram 
distintas percepções:

“O trabalho interprofissional vai além do multi-
profissional, entendo como algo que vai dos sabe-
res de cada profissão onde se interligam nas inter-
venções” (SASA 2). 

“[...] interprofissional a gente [...] tenta focar no 
paciente, não lembro muito dos conceitos. O multi-
disciplinar eu acho que [...] a gente avalia de ma-
neira independente e depois a gente conversa entre 
nós da equipe” (CER II 2). 

“Eu acho que existe! Mas eu não tenho certeza se 
eu sei diferenciar as duas modalidades” (CER II 6). 
“Interprofissional eu já vejo como todos os pro-
fissionais numa causa só, por exemplo a questão 
do aparelho auditivo, todos trabalhando para esta 
causa do paciente” (SASA 3). 

“[...] multiprofissional está mais voltado a várias 
profissões trabalhando, mas cada uma na sua es-
pecificidade, e o interprofissional também trabalha 
junto, mas uma atravessa a outra, tem mais diálogo, 
mais trocas no sentido interdisciplinar” (CER II 1). 

“Interprofissionalidade são várias especialidades 
atuando em um mesmo caso” (CER II 10). 

“[...] ainda existe uma dificuldade de compreen-
são entre os conceitos multi/inter, então há uma 
identidade não específica dentro do centro especia-
lizado” (CER II 7).

Percebe-se que os participantes CER II 2, CER II 
6 e CER II 7 têm dúvidas, no âmbito teórico-prá-
tico, enquanto os participantes CER II 1, CER II 
10, SASA 2 e SASA 3 demonstram entender o sen-
tido da prática interprofissional de saúde histori-
camente configurado pela OMS. Ao relatar que o 
trabalho interprofissional tem “[...] mais trocas no 
sentido interdisciplinar [...]” o participante CER II 
1 sinaliza que a concretização da prática interpro-
fissional requer uma formação em saúde pautada 

no intercâmbio disciplinar (grade curricular). Já, 
o participante SASA 2 expressa que na prática in-
terprofissional de saúde, diferentes saberes interli-
gam-se nas intervenções.

Em que pese a Constituição Federal de 1988 ter 
garantido que o ordenamento da formação em 
saúde cabe ao Sistema Único de Saúde (SUS)21, 
e as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos 
das Ciências da Saúde recomendarem um perfil 
reflexivo, crítico e humanista ao egresso22, o que 
está posto até hoje é que a grande maioria dos 
cursos de graduação em saúde continua estrutu-
rada por disciplinas, prevalecendo uma formação 
de saberes e fazeres específicos de cada categoria 
profissional, que restringem a interação entre aca-
dêmicos de diferentes profissões. O efeito não po-
deria ser outro: os profissionais da saúde têm difi-
culdades para trabalhar em equipe, reproduzindo 
um modelo de cuidado baseado no corpo reparti-
do, pouco resolutivo e que reforça o corporativis-
mo e o isolamento profissional23. 

No entanto, faz-se oportuno refletir que a prática 
interprofissional colaborativa em saúde está em 
processo de construção no Brasil e tem sido in-
serida paulatinamente na formação profissional 
por meio da EIP, que é alcançada a partir da inte-
ração de duas ou mais profissões que aprendem 
“[...] com [...] a partir [...] e sobre o outro” para 
melhorar a colaboração e qualidade do cuidado4.

Ao serem indagados sobre como se deu a aborda-
gem da EIP na graduação e o modo como foi abor-
dado, parte dos depoimentos sinalizou positiva-
mente para a abordagem interdisciplinar, com vis-
tas a uma prática futura interprofissional; alguns 
disseram que essa abordagem se deu de maneira 
superficial (CER II 4) e outros, ainda, conforme 
depoimentos a seguir: 

“Quando nós tínhamos aulas de saúde coletiva, os 
professores comentavam sobre questões mais multi-
profissionais” (CER II 4). 

“Foi abordado em [...] disciplinas [...] mais [...] 
voltadas para a prática do SUS, [...] saúde coletiva 
[...] mais na teoria” (CER II 1). 

“[...] foi abordado de forma superficial durante 
a minha formação, o local que mais tive contato 
com serviço interprofissional foi no PET-Saúde” 
(CER II 4). 

“[...] foi muito superficial [...]. O conceito foi tra-
balhado, mas não foi aprofundado” (CER II 4). 
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Na relação com os dados, observou-se que os 
participantes que mencionaram a existência 
do tema interprofissionalidade na formação de 
modo superficial são os que possuem maior tem-
po de formação; os que relacionaram o desen-
volvimento de questões sobre o tema na teoria 
da Saúde Coletiva são os que se formaram recen-
temente. Esse fato é importante, pois, para inter-
pretar essas falas é fundamental levar em conta o 
tempo histórico em que os profissionais se for-
maram, visto que a OMS lançou esse conceito 
em 1978, mas não foi instantânea a sua introdu-
ção na formação brasileira. Na realidade, o regi-
me militar promoveu uma Reforma Universitária 
em 1968, nos moldes da formação estaduniden-
se, baseada em especialidades, que até hoje tem 
traços na formação em saúde no Brasil. O inves-
timento interprofissional no Brasil coincide com 
o processo de desenvolvimento do SUS, no con-
texto da redemocratização.

Quanto aos que passaram pelo tema das práticas 
interprofissionais na disciplina Saúde Coletiva, na 
Universidade, torna-se oportuno registrar um li-
mite do estudo: o de não ter sido possível saber 
se os docentes que ministraram Saúde Coletiva 
para acadêmicos(as) dos cursos de Psicologia e 
Fisioterapia (vinculados ao CER II) foram os mes-
mos que assumiram a Saúde Coletiva na gradua-
ção em Fonoaudiologia (SASA). Esse limite preci-
sa ser considerado, já que temos diferentes pensa-
mentos no campo Saúde Coletiva.

A Saúde Coletiva é uma disciplina política, forjada 
no contexto de ditadura militar, em meados dos 
anos de 1970, vinculada à luta por democracia e 
ao Movimento de Reforma Sanitária22,24. Ao con-
trário, por exemplo, de Anatomia, cuja identidade 
está consolidada desde o século XIII, quando dis-
secações para estudo se tornaram parte do ensino 
médico da Universidade de Bolonha, sob orien-
tação do prof. Mondino de Luzzi (1270-1326)25. 
Os docentes de Anatomia não são sujeitos social-
mente constituídos, mas desde sempre sujeitos da 
Anatomia; já os da Saúde Coletiva, são constituí-
dos/produzidos todos os dias. 

Nessa linha, não é difícil compreender a hetero-
geneidade da produção, nos diferentes momen-
tos históricos que se impuseram desde os anos de 
197026. Logo, não é razoável pensar que a práti-
ca interprofissional foi aprofundada “pela” Saúde 
Coletiva, mas por docentes que estavam represen-
tando essa área, no dado contexto. 

Ainda com base nas falas supracitadas, é possí-
vel pensar que em um ambiente em que a maio-
ria dos profissionais estudou teoricamente e de 
modo não aprofundado a interprofissionalida-
de, impõe-se a necessidade de executar ações de 
educação profissional pelos serviços. Papel este 
que deve ser do PET-Saúde, para dar condições a 
um efetivo trabalho em equipe, com integralida-
de no cuidado, com os profissionais aprendendo 
uns com os outros e se comunicando, de modo 
qualificado e efetivo. 

Nesse sentido, o atual modelo de formação dos 
profissionais de saúde tem criado mais um cenário 
de competição, com reduzido destaque na impor-
tância da comunicação, humanismo e outras habi-
lidades. A partir disso, o tribalismo das profissões, 
ou silos das profissões, tem sido muito bem de-
senvolvido. Por tribalismo das profissões ou silos 
profissionais entende-se a tendência de cada pro-
fissão atuar separadamente, por conta da cultu-
ra neoliberal, da formação separada, construindo 
uma identidade profissional rígida, formando uma 
barreira para comunicação entre os profissionais 
de diferentes áreas27.

Barr e Low28 comentam que um grande desafio 
na realidade do trabalho e na formação em saúde 
interprofissional é o efetivo preparo para trabalhar 
em equipe e para as práticas colaborativas. 

Em outra abordagem, na solidão de sua especifici-
dade um profissional não é capaz de resolver as di-
ferentes situações que surgem ao longo das práti-
cas em saúde no SUS, mostrando como o trabalho 
em equipe é importante, pois as práticas profissio-
nais se completam e buscam alcançar o objetivo 
comum: cuidar integralmente do usuário.

E, aqui, indagações são levantadas: o que signi-
fica “efetivo preparo”, como citam Barr e Low28 
senão formar agentes de saúde, com o auxílio das 
Ciências Sociais e Humanas? Quais são as prová-
veis determinações explicativas para a hegemôni-
ca formação em saúde na contracorrente da inter-
profissional? Por que é tão desafiador formar em 
saúde na lógica do trabalho em equipe, para fins 
de práticas colaborativas? Qual é o sentido de co-
-laborar no momento histórico em que esta pes-
quisa se realiza? O que está em jogo? 

O neoliberalismo é um pano de fundo do jogo. 
Parece, também, estar em jogo o que se quer, 
de fato, como finalidade na formação em saúde. 
Saúde como direito ou saúde como consumo? 
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Quando profissionais do CER II foram indagados 
sobre como veem o trabalho cotidiano no serviço, 
algumas participantes responderam que o veem 
como interprofissional e outras demonstraram 
que a lógica de trabalho no Centro corresponde à 
multiprofissional: 

“[...] no CER o trabalho é mais voltado à interpro-
fissionalidade. [...] os momentos de avaliação e dis-
cussão de caso são feitos em conjunto. [No entanto] 
algumas pessoas ainda têm um pouco de dificuldade 
em se desprender do seu saber específico” (CER II 6). 

“[...] buscamos sempre manter o trabalho interpro-
fissional” (CER II 5). 

“O trabalho multiprofissional é praticamente a ro-
tina diária” (CER II 10). 

“[...] hoje eu considero que eu trabalho dentro de 
uma equipe multi, mas com o desejo de uma equipe 
inter” (CER II 7).

Os relatos sinalizam uma disjunção conceitual 
por profissionais atuantes no mesmo espaço de 
trabalho. Enquanto CER II 6 expressa uma busca 
que os profissionais do CER II pretendem para 
manter o trabalho interprofissional, a participan-
te CER II 5 aponta para a prática multiprofissio-
nal como praticada na rotina diária. A ausência 
de conformidade entre o modelo téorico que sus-
tenta a prática, e a própria prática, acaba restrin-
gindo a possibilidade de elaborar um percurso 
integral para o exercício do cuidado resolutivo. 

Não ter uma prática comum nos serviços pode 
ser prejudicial, tanto para os profissionais, 
quanto para os pacientes e seus familiares. Para 
os profissionais pode haver prejuízo do relacio-
namento entre os membros e a equipe, pois não 
estarão alinhados ao mesmo propósito. Para o 
paciente e sua família, a ausência de uma prática 
sintonizada pode gerar resultados demorados e 
não tão resolutivos, de forma que muitas vezes 
o paciente terá que voltar para procurar novos 
atendimentos, pois suas necessidades não foram 
totalmente resolvidas. Considerando que saúde 
é socialmente determinada e que as condições 
de vida de usuários e usuárias do SUS têm sido 
profunda e cotidianamente afetadas pelas ques-
tões macroeconômicas nacionais, a necessidade 
de organizar os serviços por meio de um baliza-
mento conceitual tem se tornado um imperati-
vo, como sinalizado neste estudo.

Sobre as questões com as quais se buscou conhe-
cer os elementos facilitadores e dificultadores da 
prática interprofissional, o entendimento sobre in-
terprofissionalidade foi o fator mais citado como 
facilitador da prática interprofissional, e a incom-
preensão desta prática também foi citada como di-
ficultadora do exercício futuro na lógica interpro-
fissional. Além disso, participantes comentaram 
que ofertar cursos, formações ou capacitações, 
sobre o tema, seria algo a agregar positivamente, 
conforme ensejam as falas: 

“[...] o fortalecimento da equipe, a educação no 
sentido do que é o trabalho interprofissional e o ob-
jetivo dele [...]” (CER II 3).

“Eu acho que é importante o profissional ter a com-
preensão da importância do compartilhamento de 
saberes [...]. A maior dificuldade é quando o pro-
fissional não é flexível e quer deter o conhecimento 
somente para ele” (CER II 6).

“Eu acho que uma identidade para o serviço, onde a 
gente entenderia como o serviço funciona, entende-
ria o conceito da interprofissionalidade e os benefí-
cios dele [...]” (CER II 7).

Depoimentos também mencionaram que o me-
lhor relacionamento em equipe, melhor comuni-
cação e melhor trabalho em equipe seriam facili-
tadores das práticas interprofissionais, conforme o 
exemplo transcrito a seguir: “[...] a própria comu-
nicação entre equipe e bom relacionamento com 
os membros da equipe. [...] talvez o mau relacio-
namento entre os membros da equipe seja um di-
ficultador” (CER II 9).

É na educação interprofissional que os profissio-
nais irão compreender a melhor forma de comu-
nicação e interação entre si, fazendo com que o 
relacionamento mútuo seja criativo, o que é es-
sencial para a efetiva comunicação em tomadas 
de decisões e compartilhamento de saberes29. 
Percebe-se, ao longo das falas, que o desejo das 
entrevistadas para um efetivo trabalho em equipe 
e uma melhor comunicação encontra-se à espera 
de condições para sua consecução, uma vez que 
elas não tiveram contato efetivo com a educação 
interprofissional. 

Badwin30 considera que para a efetiva comunica-
ção, os profissionais devem permitir a abertura do 
canal de comunicação, o que facilita a interlocu-
ção e a escuta da opinião do outro, a fim de me-
lhorarem os resultados em saúde. Além disso, um 
canal de comunicação aberto dá a oportunidade 
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de os profissionais conversarem sobre os desafios 
e as conquistas do dia a dia. 

Sendo assim, é essencial fortalecer o entendimento 
de que as especialidades das profissões são com-
plementares e que a lógica da prática interprofis-
sional é uma estratégia para melhorar a qualidade 
da atenção à saúde31.

Quanto às competências individuais para o tra-
balho interprofissional, observaram-se nas fa-
las, que o trabalho interprofissional envolve ain-
da muitos desafios no dia a dia dos profissionais. 
Consequentemente, a interdisciplinaridade na for-
mação em saúde é uma competência que resulta 
de um conjunto de habilidades, atitudes e conhe-
cimentos31. Ao questionar os participantes sobre 
quais as competências necessárias para o efetivo 
trabalho interprofissional, foram citados o conhe-
cimento sobre o tema e sobre a própria profissão, 
assim como saber trabalhar em equipe e entender 
a importância do compartilhamento de saberes, 
como transcrito: 

“Saber trabalhar em equipe [...], respeitar o outro e 
saber escutar” (CER II 4). 

“Domínio da própria profissão [...], abertura para 
interprofissionalidade” (CER II 5). 

“É importante a gente ter flexibilidade e saber 
da importância de compartilhar seus saberes” 
(CER II 6). 

“[...] é necessário [...] abertura dos profissionais 
nas relações interpessoais; um conhecimento apro-
fundado sobre o tema; profissional aberto a com-
partilhar seu saber específico” (CER II 7). 

“Bom relacionamento com as pessoas, [...] disposi-
ção, conhecimento sobre as demais áreas dos outros 
profissionais, conhecer os profissionais que você 
tem contato [...], mas principalmente o conheci-
mento” (CER II 9). 

O bom relacionamento está intrinsecamente li-
gado com o respeito entre os profissionais, o 
que é essencial para uma boa comunicação, ci-
tado também nas entrevistas. Quando essa co-
municação é efetiva e de qualidade, possibilita 
a articulação das ações e a cooperação entre 
os profissionais32. A empatia é a capacidade de 
se colocar no lugar do outro. Ao trabalhar na 
área da saúde, essa habilidade é essencial. Os 
profissionais do CER II, por exemplo, precisam 
escutar os pacientes com atenção e fazer com 
que o pouco tempo das consultas, uma das di-

ficuldades citadas, seja proveitoso. Além disso, 
precisam acolher os pacientes e seus familiares, 
conforme citado a seguir por CER II 9: “[...] 
habilidades de empatia, se colocar no lugar do 
outro, [...], ser flexível para ouvir o outro, ser 
aberto a receber as críticas construtivas sobre 
o trabalho”. 

Nessa linha compreensiva a pesquisa pode re-
tratar profissionais sobrecarregados e com di-
ficuldades de implementar o conhecimento te-
órico das práticas interprofissionais, eviden-
ciando que o processo de formação precisa ser 
mais dinâmico e didático, para que se possa im-
plementar um processo de trabalho em saúde 
com base em práticas colaborativas e interpro-
fissionais. Importante destacar que esse estu-
do é um produto da experiência de acadêmicos 
no projeto PET-Saúde Interprofissionalidade da 
Universidade do Vale do Itajaí, SC. 

CONCLUSÃO

Este estudo apontou que a prática interprofis-
sional não está acontecendo efetivamente, e 
que a sobrecarga de trabalho dos profissionais 
de saúde tem contribuído. A formação também 
foi relatada pelos profissionais de saúde como 
pouco efetiva no processo de mudança dos 
processos de trabalhos, pois não se apresenta 
de forma dinâmica com foco em experiências 
práticas. Apesar dos esforços recentes para im-
plementação da educação interprofissional na 
graduação, esse modelo de atuação se apresen-
ta de forma incipiente nos serviços especiali-
zados do SUS. 

De acordo com os profissionais dos serviços 
pesquisados, o que existe é o conhecimento te-
órico, porém, isso não é aplicado no dia a dia, 
principalmente pela sobrecarga de trabalho. 
Isso demonstra a importância que o Programa 
de Educação pelo Trabalho tem na qualificação 
desses profissionais.

É preciso que se avalie constantemente a imple-
mentação da educação interprofissional, para 
que o Sistema Único de Saúde seja contempla-
do com profissionais de saúde qualificados para 
o trabalho em rede de forma colaborativa, pro-
vendo assim um cuidado integral e resolutivo 
aos seus usuários. Espera-se que este estudo 
possa contribuir com a qualificação profissional 
para SUS.
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